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Excelentíssimo Sr. Presidente da Câmara de Vereadores do 
Município de Pouso Alegre, Minas Gerais,
Pouso Alegre, 18 de março de 2014.

PROJETO DE LEI N. 611/2014

A pedido da secretaria dessa Casa de Leis, vimos exarar parecer acerca do projeto de lei que prevê a regras para transferências de valores às entidades / associações educacionais no município de Pouso Alegre, no que se refere aos repasses do FUNDEB e SUBSÍDIOS GOVERNAMENTAIS, conforme disposto no corpo da proposta legislativa.

1. Em prévia análise, verifica-se que o projeto de Lei encontra-se com regular documentação, ou seja, a necessária e exigida pela legislação do Município de Pouso Alegre – MG para sua votação e aprovação.

2. Friso a importância de o Poder Executivo encaminhar a presente proposta considerando a necessidade de se estabelecerem regramentos acerca do tema.

3. Os repasses a que se referem o projeto de lei enquadram-se, quanto ao conceito técnico-financeiro, como receitas derivadas, ou seja, aquelas espécies de receitas que proveem de outro ente da Federação.

4. Neste caso, tem-se que as receitas são provenientes de verba pública federal, nos seguintes termos: O Fundeb foi criado pela Emenda Constitucional nº 53/2006 e regulamentado pela Lei nº 11.494/2007 e pelo Decreto nº 6.253/2007, em substituição ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério.[footnoteRef:1] [1:  FONTE: http://www.fnde.gov.br/financiamento/fundeb/fundeb-apresentacao] 


5. A matéria veiculada neste Projeto de Lei se adequa perfeitamente aos princípios de Competência Legislativa assegurados ao Município e  insculpidos no artigo 30, inciso I da Constituição Federal e não conflita com a Competência Privativa da União Federal (artigo 22 da Constituição Federal) e também não conflita com a Competência Concorrente entre a União Federal, Estados e Distrito Federal (artigo 24 da Constituição Federal).

Constituição Federal
artigo 30 : “.Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;


6. Cumpre esclarecer que o Município, ente federativo autônomo (art. 18, caput, da Constituição da Republica), possui competência estabelecida constitucionalmente para dispor sobre matérias de interesse local (art. 30, I, da CF – conforme já explicitado acima), incluindo-se, neste aspecto, a atribuição para legislar sobre o regramento dos referidos repasses.

7. A proposta, segundo os parâmetros técnico-jurídicos analisados por este Assessor Jurídico encontram-se alinhados com as exigências legais, inexistindo quaisquer óbices constitucionais ao seu prosseguimento, sendo o parecer favorável.

É o parecer.
____________________________
FÁBIO DE SOUZA DE PAULA
Assessor Jurídico
OAB/MG 98.673
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